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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
desenvolvidas no Grupo “GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Os trabalhos foram
apresentados no XXXII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito (Conpedi), cujo tema central foi “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”.

Os pôsteres demonstraram o compromisso do ensino jurídico com a pesquisa e o
desenvolvimento de novos pesquisadores. É estimulante e inspirador para nós, professores,
observar a seriedade e o comprometimento dos alunos de graduação e pós-graduação em seus
projetos e pesquisas acadêmicas.

Neste grupo, foram promovidos debates críticos e reflexões aprofundadas sobre as múltiplas
dimensões do Direito. Abordamos temas que incluem os direitos sociais e humanos, os
direitos das mulheres, as questões de gênero e a dignidade da pessoa humana. Exploramos
também os contextos sociais, culturais e históricos de equidade e criação de oportunidades,
propiciando reflexões sobre as práticas jurídicas com foco no respeito e na promoção de
políticas de inclusão.

O diálogo interdisciplinar fomentado por este Grupo é fundamental para o avanço do
conhecimento jurídico. Essa abordagem visa responder aos desafios contemporâneos e
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, na qual o respeito e a
inclusão sejam pilares essenciais.

Esperamos que os diálogos e as reflexões suscitadas neste grupo de trabalho impulsionem o
conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar e praticar o Direito, na construção
de uma sociedade equitativa, com igualdade de oportunidades, direitos e cidadania.



Prof. Joseph Rodrigo Amorim Picazio 

Profª. Claudia Marcia Costa 

Profª. Luiza Santos Cury Soares
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PERMANÊNCIA DE PROUNISTAS NEGRAS NO DIREITO: UMA ANÁLISE
INTERSECCIONAL DE RAÇA, GÊNERO E CLASSE

Vinícius Gomes Casalino1

Thayla Patrícia Souza
Yasmin zago de Carvalho

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Este estudo investiga a permanência de mulheres negras no ensino

superior, especificamente no curso de direito por meio do Programa Universidade

para Todos (ProUni), apesar do acesso ampliado. A relevância da pesquisa está em

analisar como a interseccionalidade de raça, classe e gênero agrava os desafios de

permanência dessas estudantes, considerando o histórico de escravidão e as

hierarquias raciais arraigadas na sociedade brasileira. A pesquisa busca analisar

como a interseccionalidade impacta a trajetória de prounistas negras no curso de

direito.

Como as estruturas de poder racial, de classe e de

gênero operam para marginalizar prounistas negras no direito, e em que medida o

Prouni apresenta lacunas e ineficácias em suas diretrizes e implementação que

contribuem para a perpetuação das desigualdades estruturais vivenciadas por essas

estudantes, especialmente no que concerne à sua permanência?

O objetivo do estudo é compreender como a interseccionalidade de

raça, classe e gênero afeta a trajetória de prounistas negras no curso de direito. O

estudo também visa contribuir para o direito e as políticas públicas, oferecendo

subsídios para o aprimoramento do ProUni e promovendo políticas de permanência
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mais inclusivas e equitativas.

A presente pesquisa adota uma abordagem metodológica exploratória,

que busca proporcionar maior familiaridade e aprofundamento com o problema da

permanência de mulheres negras no ensino superior, especificamente no curso de

Direito. O método exploratório é flexível e visa aprimorar a compreensão do tema,

permitindo a formulação de hipóteses e a identificação de variáveis relevantes para

estudos futuros.

Espera-se confirmar que a interseccionalidade cria

obstáculos significativos à permanência de prounistas negras no curso de direito. O ProUni,
apesar de seu papel fundamental no acesso, é insuficiente para garantir a

permanência e o sucesso de mulheres negras no ensino superior, pois não aborda

adequadamente as desigualdades estruturais e a oferta de ações de permanência é

bastante limitada nas universidades. Os dados e relatos demonstram que o

ambiente universitário nem sempre é acolhedor, e que o preconceito e o racismo

estrutural se manifestam de diversas formas. A pesquisa confirma que a

interseccionalidade impõe entraves substanciais à continuidade de prounistas

negras no Direito.

Palavras-chave: ProUni, interseccionalidade, mulheres negras, raça, permanência
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